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	1. Finalidade


Estabelecer critérios e procedimentos básicos referentes à aquisição de bens e serviços mediante licitação, em sua fase interna processual.
	2. Abrangência


Todas as unidades da estrutura organizacional do Poder Executivo.
	3. Base legal e regulamentar


Constituição Federal.
Lei Federal nº 4.320/1964
Lei Federal nº 8.666/1993
Lei Federal nº 10.520/2002
Decreto Federal nº 5.450/2005
Decreto Federal nº 7.892/2013
Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000 e alterações
Lei Municipal nº 1.902 de 29/12/2020
Decreto Municipal nº 2.364, de 23/10/2005
Decreto Municipal nº 2.355/2005
Decreto Municipal nº 2.413/2006

	4. Conceitos


4.1. Serviço - É toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais. 
4.2. Obra - É toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta. 
4.3. Compra - É toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente. 
4.4. Sistema de Registro de Preços - é um conjunto de procedimentos formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisições de bens, para contratações futuras 
4.5. Unidade Requisitante - É a unidade que, após identificar suas necessidades, solicita a aquisição de bens e serviços, bem como a contratação de obras e serviços de engenharia para atender o interesse público do Município da Lauro de Freitas. 
4.6. Projeto Básico - É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.
4.7. Termo de Referência - TR - É o documento utilizado para a solicitação de aquisições de bens, serviços, obras, contendo os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimentos e o prazo de execução do contrato. 
4.8. Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Ou seja, é o projeto detalhado da obra, ou seja, nele estão especificados os materiais e componentes que serão usados na execução da obra.

COPEL	 - Comissão Permanente de Licitação
CGM 	 - Controladoria Geral do Município
CNAE	 - Classificação Nacional de Atividades Econômicas
CNPJ	 - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
CCNP	 - Coordenação Central de Normas e Procedimentos
GAPRE - Gabinete da Prefeita
SECAD – Secretaria Municipal de Administração
SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura
ORSE	 - Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe
PGM 	 - Procuradoria Geral do Município
PAC	 - Pedido de Autorização de Contratação
SESA	 - Secretaria Municipal de Saúde
SDC	 - Solicitação de Despesa e Contratação
SINAPI	 - Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil
T.R.	 - Termo de Referência 
U.R.	 - Unidade Requisitante

	5. Competências e Responsabilidades


Compete às Unidades Administrativas controlar e acompanhar a execução da presente Norma de Procedimento.
Compete à Controladoria Geral do Município - CGM prestar apoio técnico e avaliar a eficiência dos procedimentos de controle inerentes a presente Norma de Procedimento, bem como promover a capacitação dos (as) servidores (as) responsáveis pelas etapas do processo, quanto à aplicação da presente norma.
O processo administrativo deve estar devidamente autuado em sequência cronológica, numerado e rubricado, contendo cada volume os respectivos Termos de Abertura e Encerramento. 

	6. Procedimentos – para compras e serviços comuns


6.1. UNIDADE REQUISITANTE 
6.1.1. Elabora Termo de Referência ou Projeto Básico, em que fique perfeitamente delineado o objeto (serviço/compra) pretendido, assim como a justificativa do serviço/compra, conforme anexo 29 do Caderno de Anexos.
6.1.2. Realiza, o mínimo de 03 (três) cotações, conforme anexos 6 e 7 do Caderno de Anexos:
a. Juntar cartões de CNPJ das empresas que apresentaram cotação, visando averiguar a compatibilidade do objeto orçado com CNAE das empresas cotantes;
b. Juntar ofício de encaminhamento dos pedidos de cotação, assim como as respostas das empresas;
c. Para registro de preços a pesquisa de preços no mercado deve ser a mais ampla possível, podendo aumentar o número de empresas para demonstrar mais precisamente o valor praticado pelo mercado;
d. As cotações devem conter assinatura, prazo de validade de no mínimo 60 dias, assinatura do representante da empresa, bem como o número do CNPJ;
6.1.3. Junta demais documentos conforme orientação para composição processual, anexo II.
6.1.4. Dá conhecimento ao(a) Secretário(a) da Pasta coletando assinatura na SDC e documentos que se fizerem necessários.
a. Recebe e analisa a solicitação de despesa e contratação e demais documentos.
b. Autoriza o prosseguimento da SDC. 
i. Caso não autorize o prosseguimento, despacha para o Gestor de Compras tomar ciência da decisão.
6.1.5. Coleta o aprove da autoridade máxima para abertura do processo licitatório na sua fase interna, anexo 1 do Caderno de Anexos.
6.1.6. Emite checklist final de encaminhamento dos autos, conforme anexo 3.
6.1.7. Providencia a instauração do processo administrativo para aquisição do bem e/ou serviço, numera, rubrica e carimba as páginas despachando o processo para SECAD/Setor de Compras. 

6.2. PROTOCOLO GERAL
6.2.1. Recebe processo.
6.2.2. Autua o processo de contratação
6.2.3. Envia os autos para a SECAD/Setor de Compras conforme despacho da U.R.

6.3. SECAD/Setor de Compras 
6.3.1. Recebe o processo.
6.3.2. Analisa os requisitos do T.R., realizando todas as conferências possíveis para o saneamento devido de eventuais inconsistências existentes no mesmo.
6.3.3. Estando o processo apto a prosseguir, inicia-se a fase de averiguações dos seguintes pontos:
a. Viabilidade de agrupamento do bem e/ou serviço para demais unidades administrativas.
i. Dá conhecimento as demais unidades sobre o objeto da SDC para manifestarem interesse.
ii. As URS têm o prazo máximo de 05 dias para manifestarem interesse, sob pena de perderem o direito de participarem
b. Poderá realizar novas cotações, visando ampliação de preços, se julgar necessário, seguindo os requisitos do item 6.1.2., letra a e b.
6.3.4. Elabora a planilha referencial de preço, conforme anexo 8 do Caderno de Anexos.
6.3.5. Elabora o PAC indicando a modalidade a ser utilizada na fase externa, conforme anexo 12 do Caderno de Anexos.
6.3.6. Envia os processos de todas as URs, exceto SESA, para aprovação orçamentária da SEFAZ/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, conforme anexo 9 do Caderno de Anexos.

6.4. SEFAZ/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
6.4.1. Recebe processo e inclui na ordem do dia para análise.
6.4.2. Submete o PAC a aprovação orçamentária conforme QDD da Unidade Requisitante.
a. Caso a despesa seja aprovada, providencia a Declaração de Adequação Orçamentária, conforme anexos 10 e 11 do Caderno de Anexos, e encaminha processo para a análise da Controladoria Geral do Município, conforme procedimento 6.8. 
b. Caso a despesa não seja autorizada o processo é devolvido a U.R. para arquivamento do mesmo, conforme procedimentos 6.5 e 6.6 ou se a U.R. entender por imprescindível a aquisição/contratação que faça os devidos ajustes para no momento oportuno seja submetido a nova análise orçamentária, conforme item 6.4.2. 

6.5. UNIDADE REQUISITANTE
6.5.1. Recebe processo 
6.5.2. Solicita o arquivamento do processo ao Protocolo Geral. 

6.6. PROTOCOLO GERAL
6.6.1. Recebe processo.
6.6.2. Procede o arquivamento e baixa no sistema conforme solicitado pela U.R. 

6.7. GAPRE
6.7.1. Recebe o processo.
6.7.2. Dá vista e autoriza a abertura da fase externa do processo licitatório. 
6.7.3. Encaminha os autos para SECAD/COPEL.

6.8. CGM/CCNP
6.8.1. Recebe o processo.
6.8.2. Procede a analisa a conformidade da instrução processual. 
a. APTO:
i. Emite o relatório final de conformidade processual;
ii. Encaminha para SECAD/COPEL para elaboração do edital e anexos, conforme procedimento 6.9.
b. NÃO APTO:
i. Notifica a U.R. que gerou a inconformidade, através de despacho, para correção e devolução para que possa concluir a análise. 
c. INDEFERIMENTO:
i. Caso encontrem-se falhas insanáveis o processo é devolvido a U.R. emitindo relatório final de indeferimento, para conhecimento e arquivamento do mesmo, conforme itens 6.5 e 6.6.

6.9. SECAD/COPEL
6.9.1. Recebe processo.
6.9.2. Elabora minuta do edital e anexos.
6.9.3. Encaminha processo para PGM, conforme anexo 30 do Caderno de Anexos.

6.10. PGM
6.10.1. Recebe os autos do processo.
6.10.2. Procede a análise.
6.10.3. Emite parecer quanto à legalidade da minuta do edital. 
a. CONFORME, emite parecer de conformidade, rubricando todas as folhas da minuta do edital, seguindo o fluxo do item 6.12.
b. NÃO CONFORME, despacha para providenciar as correções na minuta, conforme procedimento 6.11.

6.11. SECAD/COPEL
6.11.1. Recebe o processo.
6.11.2. Caso necessário, providência as correções na minuta sugerida pelo(a) procurador(a).
6.11.3. Providencia a elaboração do edital definitivo onde o mesmo é assinado e rubricado pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio e/ou o(a) Presidente da COPEL, juntamente com os membros que compõem a mesma.
6.11.4. Remete os autos para conclusão da análise da PGM, conforme item. 6.10.2.

6.12. SECAD/COPEL
6.12.1. Recebe o processo.
6.12.2. Encaminha para publicar o extrato, conforme anexo 31 do Caderno de Anexos, e edital na íntegra no veículo de comunicação no qual o mesmo se enquadra, junto a SEGOV.
6.12.3. Junta ato designando membros da Comissão ou nomeação do Pregoeiro(a) e equipe de apoio.
6.12.4. Inicia-se a fase externa, seguindo procedimento da SCL 6 – Aquisição de Bens e/ou Serviços – Fase Externa da Licitação.

6.13. SEGOV
6.13.1. Recebe o extrato e edital para publicação na íntegra no veículo indicado pela SECAD/COPEL.
6.13.2. Procede a publicação dos atos no(s) veículo(s) indicado(s).
6.13.3. [bookmark: _Hlk66265208]Envia o aviso de licitação e edita publicado à CGM/CCAUD.

6.14. CGM/CAUD
6.14.1. Recebe o aviso de licitação e edital na íntegra em via digital.
6.14.2. Publica os arquivos recebidos no Portal da Transparência Municipal.

	7. Procedimentos – para obras e serviços de engenharia


7.1. UNIDADE REQUISITANTE (SEINFRA)
7.1.1. Elabora Plano de Trabalho e Projeto Executivo, em que fique perfeitamente delineado o objeto (serviço/aquisição/obra) pretendido, conforme anexo 29 do Caderno de Anexos.
7.1.2. Poderá realizar, no mínimo de 03 (três) cotações, conforme anexos 6 e 7 do Caderno de Anexos ou apresentar preço referencial seguindo os critérios do SINAPI ou ORSE.
a. Caso realize pesquisa de mercado deverá juntar, também, os cartões de CNPJ das empresas que apresentaram cotações, visando averiguar a compatibilidade do objeto orçado com CNAE das empresas constantes.
7.1.3. Junta demais documentos conforme orientação para composição processual, em destaque, a planilha referencial de preço, o PAC indicando a modalidade a ser utilizada na fase externa, conforme anexo 12 do Caderno de Anexos.
7.1.4. Dá conhecimento ao Secretário(a) da Pasta coletando assinatura na SDC e documentos que se fizerem necessários, conforme item 7.2.
7.1.5. Coleta o aprove da autoridade máxima para abertura do processo licitatório na sua fase interna, anexo 1do Caderno de Anexos.
7.1.6. Providencia a instauração do processo administrativo para aquisição do bem e/ou serviço, despachando processo para SEFAZ/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, seguindo o fluxo do item 7.3. 

7.2. SECRETÁRIO(A) DE INFRAESTRUTURA
7.2.1. Recebe e analisa a solicitação de despesa e contratação e demais documentos.
7.2.2. Autoriza o prosseguimento da SDC. 
7.2.3. Caso não autorize o prosseguimento, despacha para o Gestor de Compras tomar ciência da decisão.

7.3. PROTOCOLO GERAL
7.3.1. Recebe processo.
7.3.2. Autua o processo de contratação. 
7.3.3. Envia os autos para a SEFAZ/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, conforme despacho da U.R.

Segue fluxo conforme o item 6.4.

	8. Procedimentos – para compras e serviços específicos da área de saúde


8.1. UNIDADE REQUISITANTE (SESA)
8.1.1. Elabora Termo de Referência ou Plano de em que fique perfeitamente delineado o objeto (serviço/compra) pretendido, conforme anexo 29 do Caderno de Anexos
8.1.2. Poderá realizar, no mínimo de 03 (três), cotações, conforme anexos 6 e 7 do Caderno de Anexos:
a. Para registro de preços a pesquisa de preços no mercado deve ser a mais ampla possível.
b. Procede estimativa de quantidades detalhadas a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes, bem como a indicação das quantidades mínimas as a serem adquiridas em eventuais contratações.
8.1.3. Junta demais documentos conforme orientação para composição processual, anexo II.
8.1.4. Dá conhecimento ao Secretário da Pasta coletando assinatura na SDC, conforme anexo 2 do Caderno de Anexos e documentos que se fizerem necessários, conforme fluxo 8.2.
8.1.5. Coleta o aprove da autoridade máxima para abertura do processo licitatório na sua fase interna, anexo 1 do Caderno de Anexos.
8.1.6. Providencia a instauração do processo administrativo para aquisição do bem e/ou serviço, despachando processo para SESA/Setor de Compras, seguindo fluxo do item 8.3. 

8.2. SECRETÁRIO(A) DA PASTA (SESA)
8.2.1. Recebe e analisa a solicitação de despesa e contratação e demais documentos.
8.2.2. Autoriza o prosseguimento da SDC. 
8.2.3. Caso não autorize o prosseguimento, despacha para o Gestor de Compras tomar ciência da decisão.

8.3. PROTOCOLO GERAL
8.3.1. Recebe processo.
8.3.2. Autua o processo de contratação. 
8.3.3. Envia os autos para a SESA/Setor de Compras conforme despacho da U.R.

8.4. SESA/Setor de Compras 
8.4.1. Recebe o processo
8.4.2. Analisa os requisitos do T.R., realizando todas as conferências possíveis para o saneamento devido de eventuais inconsistências existentes no mesmo.
8.4.3. Estando o processo apto a prosseguir, inicia-se a fase de averiguações dos seguintes pontos:
a. Viabilidade de agrupamento do bem e/ou serviço para demais unidades administrativas;
i. Dá conhecimento as demais unidades sobre o objeto da SDC para manifestarem interesse.
b. Pesquisa de mercado ou justificativa de preço, podendo realizar nossas cotações se julgar necessário;
c. Juntar cartões de CNPJ das empresas que apresentaram cotações, visando averiguar a compatibilidade do objeto orçado com CNAE das empresas constantes.
8.4.4. Elabora a planilha referencial de preço, conforme anexo 8 do Caderno de Anexos.
8.4.5. Elabora o PAC indicando a modalidade a ser utilizada na fase externa, conforme anexo 12 do Caderno de Anexos.
8.4.6. Envia processo para aprovação orçamentária da SESA/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, conforme anexo 9 do Caderno de Anexos.
	
8.5. SESA/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
8.5.1. Recebe processo e inclui na ordem do dia para análise.
8.5.2. Submete o PAC a aprovação orçamentária conforme QDD da Unidade Requisitante.
8.5.3. Caso a despesa seja aprovada, providencia a Declaração de Adequação Orçamentária, conforme anexos 10 e 11 do Caderno de Anexos, e encaminha processo para análise da Controladoria Geral do Município, conforme procedimento 8.8.
8.5.4. Caso a despesa não seja autorizada o processo é devolvido a Unidade Requisitante para arquivamento do mesmo, conforme procedimentos 8.6 e 8.7. Ou, se julgar imperioso, faça novas justificativas para no momento oportuno o mesmo seja submetido a nova análise da SESA/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, conforme item 8.5.2.

8.6. UNIDADE REQUISITANTE (SESA)
8.6.1. Recebe processo 
8.6.2. Solicita o arquivamento do processo ao Protocolo Geral. 

8.7. PROTOCOLO GERAL
8.7.1. Recebe processo.
8.7.2. Procede o arquivamento e baixa no sistema conforme solicitado pela UR. 

8.8. CGM/CCNP
8.8.1. Recebe o processo.
8.8.2. Procede a analisa a conformidade da instrução processual. 
a. APTO:
i. Emite o relatório final de conformidade processual;
ii. Encaminha para SECAD/COPEL para elaboração do edital e anexos, conforme procedimento 8.9.
b. NÃO APTO:
i. Notifica a U.R. que gerou a inconformidade, através de despacho, para correção e devolução para que possa concluir a análise. 
c. INDEFERIMENTO:
i. Caso encontrem-se falhas insanáveis o processo é devolvido a U.R. emitindo relatório final de indeferimento, para conhecimento e arquivamento do mesmo, conforme itens 8.6 e 8.7.

8.9. SESA/COPEL
8.9.1. Recebe processo.
8.9.2. Elabora minuta do edital e anexos.
8.9.3. Encaminha processo para PGM, conforme anexo 31 do Caderno de Anexos.

8.10. PROCURADORIA GERAL (PGM)
8.10.1. Recebe os autos do processo.
8.10.2. Procede a análise e emite parecer quanto à legalidade da minuta do edital. 
a. CONFORME, encaminha os autos para autorizo da Prefeita, conforme procedimento 8.12.
b. NÃO CONFORME, despacha para providenciar as correções na minuta, conforme procedimento 8.11.

8.11. SESA/COPEL
8.11.1. Recebe o processo.
8.11.2. Caso necessário, providência as correções na minuta sugerida pelo procurador.
8.11.3. Providencia a elaboração do Edital definitivo onde o mesmo é assinado e rubricado pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio e/ou o(a) Presidente da Comissão de Licitação da Saúde, juntamente com os membros que compõem a mesma.
8.11.4. Remete os autos para conclusão da análise da PGM.

8.12. GAPRE
8.12.1. Recebe o processo.
8.12.2. Dá vista e autoriza a abertura da fase externa do processo licitatório. 
8.12.3. Encaminha os autos para SESA/COPEL.

8.13. SESA/COPEL
8.13.1. Recebe o processo.
8.13.2. Encaminha para publicar o extrato e edital na íntegra no veículo de comunicação no qual o mesmo se enquadra, junto a SEGOV.
8.13.3. Junta ato designando membros da Comissão ou nomeação do Pregoeiro(a) e equipe de apoio.
8.13.4. Inicia-se a fase externa, seguindo procedimento da SCL 6 – Aquisição de Bens e/ou Serviços – Fase Externa da Licitação.

8.14. SEGOV
8.14.1. Recebe o extrato e edital para publicação na integra no veículo indicado pela SESA/COPEL.
8.14.2. Procede a publicação dos atos.
8.14.3. Envia o aviso de licitação e edital publicado para à CGM/CAUD.

8.15. CGM/CAUD
8.15.1. Recebe o aviso de licitação e edital na íntegra em via digital.
8.15.2. Publica os arquivos recebidos no Portal da Transparência Municipal.


	9. Considerações Finais


9.1. Nenhuma solicitação será feita sem a adequada caracterização de seus objetos justificativa da compra/serviço e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 
9.2. Na abertura dos processos de compras deverão ser observados os seguintes itens: 
9.2.1. Especificação completa do bem/serviço a ser adquirido/contratado, sem indicação de marca, no caso de bem; 
9.2.2. Indicação da finalidade de aquisição/contratação a ser realizado;
9.3. O empenho da despesa não poderá exceder os limites dos créditos concedidos. 
9.4. É expressamente vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
9.5. É expressamente vedada ao prosseguimento do PAC sem prévia classificação orçamentária e financeira. 
9.6. A presente Instrução entrará em vigor a partir da data da publicação da Portaria de Aprovação. 
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	Anexo II – Roteiro de Composição Processual

1. Autorização da autoridade competente para início do procedimento licitatório (Termo de Abertura)
2. Solicitação de Despesa e Contratação (SDC)
3. Termo de Referência/Plano de Trabalho/Projeto Executivo/Projeto básico
4. Portaria de nomeação do gestor 
5. Portaria de nomeação de fiscal de contrato
6. Declaração de fiscal de contrato
7. Cotações. Caso tenham sido solicitadas por meio eletrônico, deve juntar os e-mails de solicitação e recebimento das mesmas.
8. CNPJ das empresas cotantes para verificar o objeto social
9. Planilha referencial de preços
10. Declaração de Adequação Orçamentária da Despesa
11. Pedido de Autorização de Contratação (PAC)
12. Relatório Final de Conformidade Processual emitido pela CGM
13. Portaria de nomeação da equipe de licitação
14. Minuta de edital
15. Memorando de encaminhamento para análise da PGM
16. Parecer jurídico
17. Edital definitivo
18. Aviso de abertura de licitação encaminhado para publicação
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	Anexo IV –Check List de Verificação da U.R.
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Atesta-se que foi encaminhado para autuação em processo os seguintes documentos:
Descritivo
Sim
Não
N/A
Descritivo
Sim
Não
N/A
Autorização



Se for necessário, contrato social das empresas cotantes



Solicitação de Despesa e Contratação aprovado



Se for o caso, e-mails de envio das cotações



Termo de Referência



Planilha de Preço Referencial



CNPJ



Memorial de cálculo, se for o caso



Cotações impressas em papel timbrado, carimbadas, datadas e totalizando o valor



Solicitação de disponibilidade orçamentária e financeira



Portaria nomeando o fiscal



PAC



Declaração de fiscal de contrato









DESPACHO
Posto isto, após a devida autuação, encaminhe-se os autos para a SEFAZ/COORDENAÇÃO DE ORÇAMENTO para atendimento do solicitado em despacho as fls_______, conforme fluxo determinado pela IN. SCL 05.v4.
Sem mais, nos colocamos a disposição para dirimir eventuais esclarecimentos ou sanar possíveis inconsistências.
Local, data.

Gestor de Contratos




Assinatura e carimbo
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Anexo LA - Fluxograma da Fase Interna - Compras e servigos Comuns
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Anexo LB - Fluxograma da Fase Interna - pra obras e servigos de engenharia
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Anexo L.C - Fluxograma da Fase Intema - Para compras e servigos especificos da drea de Saude
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CHECK LIST DA FASE INTERNA DE LICITAGAO

R REQUISITOS MINIMOS PARA ELABORAR TERMO DE REFERENCIA

g (Lei Federal n° 8566/93, art. 22 e Lei Federal n° 10520/02)

1 A LEGENDA: S-SIM N-NAO N/A-NAO APLICAVEL Resposta desejavel: SIM em todas as perguntas
GESTOR DE COMPRAS: DATA:
U.R. PROC. ADM.:
MODALIDADE: )
OBJETO DA CONTRATACAO:

QUESTIONARIO

1. Definigao do objeto (assinalar 1 opgao dentre as elencadas abaixo):
(__) Fornecimento de bem(ns) em uma parcela (= compra c/entrega Unica)

(__) Fornecimento de bem(ns) em mais de uma parcela (= compra com entrega parcelada - apresentar
cronograma relativo as entregas)

(___) Contratagéo de servigo(s) (ou obra) em regime de empreitada por prego global
(___) Contratag&o de servigo(s) (ou obra) em regime de empreitada por prego unitario
(___) Contratagéo de servigos continuados em regime de empreitada por prego global
(___) Contratag&o de servigos continuados em regime de empreitada por prego unitario
2. Sera adotado o Sistema de Registro de Pregos — SRP *?

(__)Sim (__)Nao

Justificativa para o uso do SRP:

3. Tratamento Diferenciado a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs) — conforme o
disposto no art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006 (alterado pela LC n.° 147/2014):

(__) Valor Referencial até R$ 80.000,00 * — Se o referencial de prego, obtido por meio da coleta de orgamentos
(sobre a forma de coleta de orgamentos vide o topico 5 deste modelo de TR), for igual ou inferior a R$ 80.000,00,
a 1? tentativa de licitagéo sera disputada exclusivamente por MEs e EPPs, nos termos do art. 48, inc. |, da Lei
Complementar n.° 123/2006. Se a 1? tentativa restar frustrada ou deserta, a(s) proxima(s) tentativa(s) sera(ao)
aberta(s) a ampla participagéo, aplicando-se somente a preferéncia a MEs/EPPs no caso de empate ficto (arts.
44 e 45 da LC n.° 123/2006).

(*) Obs.: A regra acima vale tanto para compras quanto para servigos.

(__) Contratagao de servigo/obra com valor referencial superior a R$ 80.000,00 — Se o referencial de prego,
obtido por meio da coleta de orgamentos, for superior a R$ 80.000,00, tratando-se da contratagao de servigo ou
obra, aplica-se tdo somente a preferéncia a MES/EPPs no caso de empate ficto, em conformidade com os arts.
44 e 45 da LC n.° 123/2006. Ha, ainda, a faculdade de o gestor exigir das licitantes participantes a
subcontratagdo parcial de ME/EPP, nos termos do que dispde o art. 48, inc. II, da LC n.® 123/2006, mas, como
dito, ndo se trata de uma imposigéo, e sim de uma faculdade (opgéo) posta no referido dispositivo legal (sobre a
subcontratagdo facultativa de ME/EPP, vide nota explicativa logo a seguir).

(__) Contratagao de bem/objeto de natureza divisivel com valor referencial superior a R$ 80.000,00 — Se o
referencial de prego, obtido por meio da coleta de orgamentos, for superior a R$ 80.000,00, tratando-se da
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CHECK LIST DA FASE INTERNA DE LICITAGCAO
REQUISITOS MINIMOS PARA ELABORAR TERMO DE REFERENCIA

(Lei Federal n° 8666/93, art. 22 e Lei Federal n° 10.520/02)
LEGENDA: S-SIM N-NAO N/A-NAO APLICAVEL Resposta desejavel: SIM em todas as perguntas

aquisicdo de bem de natureza divisivel, aplica-se, via de regra, o disposto no art. 48, inc. lll, da LC n.° 123/2006,
ou seja; o objeto da licitagéo devera ser segmentado de modo a que tenhamos uma subdivisdo em cota principal
(75% do todo) e cota reservada (25% do todo).

4. CONDIGOES DE ENTREGA DO OBJETO / DE PRESTAGAO DO SERVIGO (Prazo de Entrega ou de
Execugao, Local, Condigdes, Prazo de Aceite)

Unidade responsavel pelo recebimento do objeto:

Qual é o prazo para entrega do objeto?

Prazo para recebimento provisorio do objeto, se houver:

Prazo para recebimento definitivo do objeto:

Qual é o prazo para execugéo dos servigos?

Qual é o prazo para inicio da execugdo dos servigos?

Qual o prazo para reparo, corregéo, reconstru¢do, remogao efou substituigdo do objeto, no todo ou em parte,
entregue fora das especificagdes?

Qual sera o local de execugéo dos servigos?

Obs.: Se for o caso, o gestor deve apresentar cronograma fisico-financeiro do servigo ou da obra a ser
contratada. No caso de fornecimento parcelado de objeto, deve apresentar o cronograma relativo as entregas.

5. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA (DOCUMENTOS QUE PODEM SER REQUISITADOS JUNTAMENTE
COM A PROPOSTA, QUANDO NECESSARIO):

Seréo exigidos documentos juntamente a proposta de pregos (os quais seréo conferidos na fase de julgamento
da proposta final de pregos)?

(__)Sim (__) Nao

Quais os documentos serdo exigidos?

6. EXIGENCIAS DE HABILITAGAO (quando for o caso/quando o objeto demandar): (__) Sim ()
Nao. Se sim, quais documentos serao exigidos*?

(___) Atestado(s) de capacidade técnica

[Exemplo de redagéo: atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico
ou privado, comprovando o fornecimento satisfatorio/a prestagéo satisfatoria, por parte da licitante, de objeto/de
servigo similar ao do Pregéo (descrever aqui o objeto]

() Prova de registro ou inscrigho da licitante na entidade profissional competente:
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CHECK LIST DA FASE INTERNA DE LICITAGCAO
REQUISITOS MINIMOS PARA ELABORAR TERMO DE REFERENCIA

(Lei Federal n° 8666/93, art. 22 e Lei Federal n° 10.520/02)
LEGENDA: S-SIM N-NAO N/A-NAO APLICAVEL Resposta desejavel: SIM em todas as perguntas

(Exemplo: registro no CREA ou CAU, no caso de licitagGes de servigos/obras de engenharia; registro no CRN, no
caso de licitagbes que envolvam prestagéo de servigos de alimentagéo em érgéo publico, entre outros possiveis)

(__) Prova de registro ou inscrigdo do responsavel técnico da licitante em entidade profissional competente;

(Exemplo: registro no CREA ou CAU, no caso de licitagdes de servigos/obras de engenharia; entre outros
possiveis)

(__) Indicagéo de responsavel técnico:

[Exemplo de redagéo: declaragdo por escrito, indicando o responsavel técnico pela prestagdo dos servigos,
acompanhado do certificado de Registro Profissional expedido pelo respectivo Conselho (CREA ou CAU, p.ex.)
devidamente atualizado, ou documento equivalente]

(__) Comprovagdo de vinculo entre a Ilicitante e o profissional por ela indicado:

[Exemplo de redag&o: comprovagédo do vinculo entre o profissional (responsével técnico) indicado e a licitante
(mediante apresentagéo de copia da CTPS, ou por meio de copia do contrato de prestagdo de servigos, cuja
responsabilidade esteja expressa neste, ou mediante apresentagéo de copia do contrato social, quando tratar-se
de socio cotista ou diretor da pessoa juridica licitante)]

(*) Obs.: O presente topico destina-se a situagdes que, em virtude da natureza do objeto ou do servigo,
demandardo comprovagao de ordem técnica por parte do fornecedor a ser contratado. O rol de
exigéncias pertinentes a qualificagao técnica, em sede de habilitagao da licitagao, esta disposto no art. 30
da Lei Federal n.° 8.666/93.

» Vistoria (Visita Técnica):

Ha necessidade de realizagao de vistoria (visita técnica) por parte dos fornecedores interessados, previamente a
abertura da licitagdo, em razéo do escopo? (___) Sim (__)Néo

Em caso positivo (a decisdo do gestor deve ser precedida de uma avaliagéo criteriosa sobre a pertinéncia de tal
vistoria, conforme a natureza do escopo demandado), a visita técnica tera carater impositivo ou sera opcional?

(___) Sim - exigéncia obrigattria, a constar na item de habilitagéo do edital referente a qualificagéo técnica

[Exemplo de redagéo: atestado de visita técnica, a ser emitido por servidor responsével do setor demandante
(indicar aqui o nome do departamento). A visita aos locais de instalagéo devera ser realizada pelo responsavel da
licitante até o dia imediatamente anterior & data de realizagdo do Pregéo. As visitas deveréo ser precedidas de
agendamento junto ao ......... (indicar aqui o nome do departamento)......... , pelo telefone (71) XXXXX, no horario
de expediente da PMLF-BA. N&o seréo aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condig¢des do local
de execugdo do servigo a titulo de obtengéo de aditivos e/ou prorrogagéo de prazos].

(___) Né&o - devera constar no edital somente em carater facultativo/opcional

(Exemplo de redagéo: é facultada aos fornecedores interessados a realizagéo de visita ao local de execugéo dos
servigos/de instalagdo do objeto nas dependéncias da PMLF-BA, a ser procedida até o dia imediatamente
anterior a data da sesséo de abertura do certame, por intermédio de seu representante/responsavel, a fim de
verificarem as condi¢bes para a realizagdo do servigo/fornecimento. As visitas deverdo ser precedidas de
agendamento junto ao ......... (indicar aqui 0 nome do departamento)., pelo telefone (71) XXXXX, no horario de
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CHECK LIST DA FASE INTERNA DE LICITAGCAO
REQUISITOS MINIMOS PARA ELABORAR TERMO DE REFERENCIA

(Lei Federal n° 8666/93, art. 22 e Lei Federal n° 10.520/02)
LEGENDA: S-SIM N-NAO N/A-NAO APLICAVEL Resposta desejavel: SIM em todas as perguntas

expediente. A néo realizagéo de vistoria por parte do fornecedor adjudicatario implicaré a aceitagdo tacita das
exigéncias constantes neste Edital. Portanto, ndo serdo aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das
condigées do local de execugdo do servigo/instalagéo do objeto a titulo de obtengdo de pagamentos adicionais,
aditivos e/ou prorrogagéo de prazos).

» Amostra:

O gestor deve avaliar a necessidade de apresentagéo de amostra, por parte da licitante vencedora provisoéria da
etapa de lances, em razéo do escopo (a deciséo do gestor deve ser precedida de uma avaliagao criteriosa sobre
a pertinéncia de tal exigéncia, conforme a natureza do escopo demandado):

(___) Sera exigida amostra do objeto ofertado

(___) Sera exigida demonstragéo dos servigos

(___) Sera exigida amostra e demonstragéo dos servigos
(___) Né&o sera exigida amostra do objeto ofertado

(___) Nao seréa exigida demonstragéo dos servigos

Prazo para apresentagéo:

Condigbes e critérios de avaliago e julgamento da amostra e/ou da demonstragdo dos servigos;

7. PERIODO DE GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA (SE FOR O CASO):
(___) Né&o sera exigida garantia e/ou validade do objeto
(___) Sera exigida garantia do objeto/servigo

(___) Sera exigida garantia do objeto/servigo e, ainda, prestagéo do servigo de assisténcia técnica no decorrer
desse periodo

(___) Sera exigida garantia do objeto/servigo €, ainda, prestagéo do servigo de assisténcia técnica personalizada,
por parte do fornecedor contratado, no decorrer desse periodo (0 que ird demandar a formalizagdo de
instrumento contratual)

Caso seja exigida garantia, o gestor deve indicar o prazo de garantia do objeto, sempre contado de seu
recebimento definitivo:

Caso seja exigida assisténcia técnica no decorrer do periodo de garantia, o gestor deve indicar em que termos
devera ser realizada tal assisténcia:

8. TERMO DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PRECOS (QUANDO O OBJETO DEMANDAR ALGUM
DESSES INSTRUMENTOS):
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LEGENDA: S-SIM N-NAO N/A-NAO APLICAVEL Resposta desejavel: SIM em todas as perguntas

O objeto ira demandar a formalizagéo de instrumento de contrato ou ata de registro de pregos (ARP)?

(___) N&o, somente por nota de empenho [com a expedigdo de uma simples autorizagéo de fornecimento, no
caso de aquisi¢do de objeto, ou de simples ordem de servigo (base legal: art. 62, § 4°, da LF 8.666/93)]

(___) Sim, somente por assinatura de contrato
(__) Sim, mediante assinatura de contrato, dentro da vigéncia da ARP
(__) Sim, mediante retirada da nota de empenho, dentro da vigéncia da ARP

(__) Sim, assinatura de contrato, em decorréncia da exigéncia de prestagdo de assisténcia técnica
personalizada durante o periodo de garantia

» Garantia de Execugao do Contrato:
Seré exigida garantia de execugéo contratual?
(__) Sim, no patamar de ___ % (vide nota explicativa abaixo) (__) Néo

O gestor deve, expor, em linhas gerais, as razdes pelas quais esta exigindo a prestagéo de garantia quanto a
execugéo do escopo contratado:

9. OBRIGAGOES ENTRE AS PARTES E SUBCONTRATAGAO:

Obrigagdes do contratante:

Obrigagdes do contratado:

Seréa permitida a subcontratagéo parcial do objeto/servigo? (___) Sim (__)Néo

Condigdes e limites para a subcontratagéo:

10. VIGENCIA CONTRATUAL E PREVISAO DE REAJUSTE:

Qual é o prazo?

Qual é o termo inicial de contagem do prazo de vigéncia?

Sera admitida a prorrogagéo contratual? (___) Sim (__)Néo

Até que limite?

Previséo de reajuste, apos o transcurso de 1 ano:

11. MODALIDADE, TIPO DE LICITAGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO:
» Modalidade a ser empregada:

» Tipo de Licitagado:
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(___) Menor Prego (regra geral), nos termos do art. 45, inc. |, da Lei Federal n.® 8.666/93.

(__) Melhor Técnica, nos termos do art. 45, inc. ll, c/c o art. 46, da Lei Federal n.° 8.666/93.
(___) Técnica e Prego, nos termos do art. 45, inc. Ill, da Lei Federal n.® 8.666/93.

(__) Maior Lance ou oferta, nos termos do art. 45, inc. IV, da Lei Federal n.® 8.666/93.

» Forma de Execucéo (a ser informada somente quando for servigo ou obra):

(___) Execugdo direta (rara utilizag&o), nos termos do art. 6°, inc. VII, da Lei Federal n.® 8.666/93.

(___) Execugéo Indireta (regra geral — vide nota explicativa), nos termos do art. 6°, inc. VI, da Lei Federal n.°
8.666/93, conforme regime abaixo indicado (dentre as opg¢des postas).

» Regime de Execugao (a ser informado somente quando for servigo ou obra):

(___) Empreitada por prego global, nos termos do art. 6°, inc. VI, alinea “a”, da Lei Federal n.° 8.666/93.
(___) Empreitada por prego unitario, nos termos do art. 6°, inc. VIII, alinea b”, da Lei Federal n.° 8.666/93.
(__) Tarefa, nos termos do art. 6°, inc. VIlI, alinea “d’, da Lei Federal n.® 8.666/93.

(___) Empreitada integral, nos termos do art. 6°, inc. VIII, alinea “e”, da Lei Federal n.® 8.666/93.

» Critério de julgamento:

(___) Menor Prego Total/Global;

(___) Menor Prego Unitario;

(___) Menor Prego Total/Global por Lote/ltem;

(___) Menor Prego Total/Global Mensal/Anual;

(___) Menor Prego Total/Global Mensal/Anual Estimado;

(___) Maior Lance/Oferta; dentre outras opgdes).
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